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APRESENTAÇÃO: 

Refletir sobre uma moradia digna é pauta 
atual nos dias de hoje. A luta sobre mo-
raria no Brasil ainda é bastante escan-
carada nas comunidades que precisam 
resistir para viver. Ao longo da história, 
ocupações surgiram como respostas di-
reta à exclusão socioespacial, revelan-
do a força das comunidades que resis-
tem e constroem alternativas diante da 
ausência de políticas públicas eficazes.

No recife, essa realidade é ainda mais 
evidente. Ademais, a moradia social 
vive uma crise de escassez de investi-
mentos, a especulação imobiliária e a 
precarização das condições de vida nas 
periferias ainda são eminentes. A cida-
de cresce, mas nem todos têm aces-
so aos benefícios desse crescimento, 
o que aumenta e reforça desigualdades 
históricas e amplia o déficit habitacional. 

Desse modo, a comunidade da Pipo-
quinha, na Iputinga, tem se destacado 
como um território de luta e resistência. 
Em meio ao barro e lama, os muros er-
guidos com esforço coletivo, mostram as 
histórias que ali se constroem, e revelam 
a potência dos moradores em defender 
o direito de ter moradia, e permanecer. 
Mas do que casas, essas construções 
simbolizam raízes de pertencimento, 

É nesse cenário que a arquitetura se 
apresenta como ferramenta de transfor-
mação social. Ao lado das comunidades, 
o fazer arquitetônico pode ser um ins-
trumento de permanência, dignidade e 
reconhecimento. O projeto final propõe, 
assim, uma nova forma de habitar, sensí-
vel às raízes locais e comprometida com 
a melhoria de vida e o direito de morar. 
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1. INTRODUÇÃO

A origem das cidades no Brasil tem uma 
história de urbanização que, muitas ve-
zes, deixou de lado quem precisa e fa-
voreceu os interesses econômicos e os 
mais ricos. No século XX, o crescimento 
acelerado das populações nas áreas ur-
banas, junto com a migração do campo 
para a cidade e a ausência de políticas 
públicas de moradia, levou muitas pesso-
as de baixa renda a oc uparem grandes 
regiões urbanas de forma irregular sem 
planejamento inclusivo. Nesse contexto, 
a ocupação informal dos espaços urba-
nos tornou-se uma solução adotada pe-
las classes populares diante da ausência 
de políticas habitacionais eficazes e da 
exclusão do mercado formal de moradia. 
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fonte: O globo, 2022 



As ocupações urbanas passaram a ser 
vistas como formas legítimas de reivindi-
cação do direito à cidade, especialmente 
entre as décadas de 1960 e 1970. Esse 
período foi marcado por migrações inten-
sas causadas pela industrialização e pela 
concentração da propriedade rural, o que 
resultou no adensamento das periferias e 
na formação de favelas em áreas urbanas. 
Com a redemocratização e o fortalecimen-
to dos movimentos sociais urbanos, princi-
palmente após a formulação da constitui-
ção de 1988 essas ocupações passaram 
a ganhar força como forma de resistência. 

fonte: O globo, 2022 
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De acordo com Rolnick (2015), tais in-
tervenções refletem uma lógica de valo-
rização funcionária e reestruturação do 
espaço urbano voltada ao capital imo-
biliário, promovendo uma “gentrificação 
forçada” que expulsa os mais pobres, 
para áreas cada vez mais periféricas. 
Esse processo resulta não apenas na 
perda do direito à moradia, mas na rup-
tura das redes de apoio comunitário, no 
aumento do tempo de deslocamento e 
na fragilização das condições de vida.

A análise histórica das ocupações e dos 
impactos dos grandes projetos viários 
releva, portanto, uma tensão constan-
te entre o modelo de cidade pensado a 
partir de interesses econômicos e a ci-
dade construída pelas práticas cotidia-
nas dos que nela vivem. Reconhecer 
a legitimidade das ocupações e os im-
pactos perversos da urbanização ex-
cludente é fundamental para a constru-
ção de políticas públicas mais justas e 
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Fonte: folha de SP, 2023



Fonte: folha de SP, 2023
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Alinhado a esse cotidiano, a emergência 
de cortiços, mocambos e favelas nas ci-
dades, revelam um padrão histórico de 
exclusão social e segregação urbana. 
Nos centros urbanos do Sudeste, como 
São Paulo e Rio de Janeiro, os cortiços 
se tornaram uma das primeiras formas 
de moradia acessível para trabalhado-
res migrantes, imigrantes, pobres e ex 
- escravizados. O aluguel de cômodos 
em imóveis degradados, muitas vezes 
superlotados e sem condições mínimas 
de salubridade, refletia não apenas a 
precariedade das condições habitacio-
nais, mas também o lucro exploratório 
obtido por proprietários ausentes. Ainda 
assim, os cortiços ofereciam localização 
central e acesso ao mercado de traba-
lho urbano, o que reforça a permanên-
cia de seus moradores nesses espaços.

Fonte: cortiços, em São Paulo, folha de SP, 2023
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Ainda assim, nos mocambos, que se dis-
seminaram principalmente no Norte e 
Nordeste do país, a precariedade cons-
trutiva era ainda mais visível. Feitos com 
materiais improvisados, como barro, ma-
deira e palha, os mocambos refletiam 
uma herança das moradias afrodescen-
dentes pós escravidão e frequentemente 
se desenvolviam em terrenos irregulares 
ou ocupações espontâneas, à margem do 
planejamento urbano formal. Muitas vezes 
invisibilizados pelas políticas publicas os 
mocambos também foram estigmatizados 
como focos de atraso e marginalidade. 

Fonte: cortiços, em São Paulo, folha de SP, 2023
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As favelas, por sua vez, tornaram-se o 
símbolo mais duradouro da exclusão ur-
bana brasileira. Sua expansão acelerou – 
se no século XX, em especial a partir dos 
anos de 1940, com o êxodo rural e o cres-
cimento desordenado dos grandes cen-
tros. De madeira diferente dos cortiços, 
que estavam inseridos no tecido urbano 
formal, as favelas cresceram em áreas 
perifpericas, colinas, encostas, e terrenos 
de risco, consolidando uma geografia da 
desigualdade. Apesar das iniciativas pon-
tuais de  urbanização e regularização, 
as favelas foram, por décadas, tratadas 
como problema a ser erradicado, em vez 
de espaços a sere, integrados à cidade.  

Fonte: cortiços, em São Paulo, 2021.
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Com isso, fica evidenciado sobre o pa-
norama histórico a perpetuação de polí-
ticas urbanas excludentes que crimina-
lizam a pobreza e negam à população 
de baixa renda o direito à cidade. A au-
sência de investimentos em infraestrutu-
ra, educação, transporte e moradia dig-
na para essas áreas reflete um padrão 
contínuo de negligência institucional, 
frequentemente reforçado por projetos 
urbanos que priorizam a especulação 
imobiliária e a valorização do solo em 
detrimento das demanadas sociais. 

Ainda assim, no inicio do século xx, du-
rante as reformas urbanas a ideia de 
cidade moderna passava pela elimina-
ção de construções vistas como “imun-
das” ou “atrasadas” Sob o argumento 
de promover salubridade e ordem, auto-
ridades municipais intensificavam cam-
panhas de remoção de habitações po-
pulares, especialmente na Era Vargas, 
com esse processo recebendo estrutu-
ra institucional durante o regime militar. Fonte: Mocambos, 1960 - Jornal O Globo 
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A partir dos anos 1960, cm a consoli-
dação do modelo desenvolvimentista 
centrado no transporte rodoviário, diver-
sas cidades brasileiras passaram a re-
ceber amplos projetos de infraestrutura 
viária, frequentemente financiados por 
instituições internacionais. A constru-
ção de avenidas expressas, viadutos 
e sistemas de transporte em grand es-
cala provou mudanças profundas nos 
espaços urbanos, resultando na remo-
ção em massa de comunidades inteiras. 

Um exemplo amrcante desse processo 
foi a ampliação da Avenida Perimetral no 
Rio de Janeiro, que entre as décadas de 
1960 e 1970 desalojou milhares de famí-
lias das regiões centrais para dar lugar a 
vias destinadas ao fluxo de veículos. Em 
São Paulo, Obras como o Minhocão (Ele-
vado Costa e Sulva) tamvém causaram 
deslocamentos forçados, retirando mo-
radores de áreas valorizadas sem ofere-
cer alternativas habitacionais adequadas

2. As grandes 
obras viárias e 
o deslocamento 
forçado de popu-
lações urbanas. 

Fonte: Avenida Perimentral Rio de janeiro - 1960 - 
Google
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Fonte: Minhocão - Rio de janeiro - 1960 - Google 23



“As ações do Estado têm sido fragmen-
tadas, descontinuadas e muitas vezes 
subordinadas a interesses privados, di-
ficultando uma política habitacional que 
garanta de fato o direito à moradia.” 
Luciana Royer & Raquel Rolnik                  (2011)
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“Sem moradia, não há cidadania 
plena. É a partir do lar que o sujeito 
acessa o mundo público, obtém ende-
reço, se insere no mercado de traba-
lho e pode reivindicar seus direitos.” 
Carlos Vainer (2000, p. 78)
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3. Habitação como 
direito  - A cri-
se  de  moradia  
social no Recife  

O direito á moradia é um pilar essencial 
dos direitos humanos, amplamente reco-
nhecido por diversos marcos jurídicos e 
normativos em níveis internacionais e na-
cionais. No brasil esse principio está con-
sagrado na constituição Federal de 1988 
que em seu artigo 6° posiciona a moradia 
como um direito social, ao lado da saúde, 
educação, trabalho e segurança. Apesar 
desse reconhecimento formal, sua imple-
mentação ainda enfrenta obstáculos sig-
nificativos, especialmente nos grandes 
centros urbanos, como Recife, onde a cri-
se habitacional é acentuada por uma com-
binação de políticas públicas ineficazes e 
desigualdades socioespaciais históricas. 
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Recife figura entre capitais com o maior 
déficit habitacional proporcional no pais. 
Conforme dados do IBGE e da fundação 
João Pinheiro, milhares de famílias re-
sidem em condições informais. Nessas 
áreas, é comum a ausência de serviços 
básicos como saneamento, pavimenta-
ção, iluminação publica e coleta de lixo. 
Além disse, a cidade registra um notável 
crescimento de assentamento irregula-
res, evidenciando o desequilíbrio entre 
a expansão urbana e a incapacidade 
governamental de providenciar habita-
ções dignas à população de baixa renda. 

27



O contraste social e espacial é uma cara-
tcterística evidente na paisagem urbana 
do Recife. Enquanto bairros valorizados 
como Boa viagem, Casa Forte e Gra-
ças concentram infraestrutura e investi-
mentos públicos e privados, milhares de 
moradores permanecem em habitações 
precárias, frequentemente situadas em 
áreas de risco ambiental, sendo eles: 
manguezais, encostas e margens de rios. 
Essa realidade aumenta a vulnerabilida-
de dessas pessoas diante desses even-
tos climáticos como chuvas intensas e 
enchentes, ocorrências cada vez mais fre-
quentes devido às mudanças climáticas. 

A mroradia transcende o conceito de 
abrigo físico. Ela é fundamental para 
viabilar o acesso a outros direitos, como 
educação, trabalho, mobilidade, segu-
rança e cidadania. Quando esse direito 
é negado ou oferecido de forma préca-
ria, as repercurssoes afetam tanta a es-
trutura social, quanto a vida individual 
dos cidadãos. A falta de uma residência 
digna priva inúmesas famílias de aces-
so a um endereço fixo, dificulta a utili-
zação de serviços públicos, aumenta a 
sensação de insegurança e expões es-
sas comunidades à violências urbana

Fonte: Praia de Boa viagem - Google
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3.1.      Recife 
Mocambo  

Fonte: palafitas no pina - 2021 - G1 



A cidade do Recife, uma das mais anti-
gas do Brasil, possui uma trejetória urba-
na profundamente marcada pela segre-
gação sociopespacial. Ao longo do seu 
crescimento, formas precárias de mora-
dia popular se consolidavam como res-
posta à ausência de politicas publias efe-
tivas. Entre essas formas, os mucambos 
(Construções informais e rudimentares 
erguidas por populares de baixa renda 
) ocuparam papel central na organiza-
ção das moradias populares na capital 
pernambucana, sobretudo entre o final 
do século XIX e meados do século XX. 

Fonte: palafitas no pina - 2021- G1 31



Esses assentamentos surgiram em um 
contexto de urbanização acelerada e 
excludente. Com o fim da escravidão 
e a ausência de qualquer política de in-
tegração social, es escravizados e tra-
balhadores pobres, migragam para as 
cidades em busca de trabalho, forman-
do os primeiros núcleos dos mucambos 
urbanos. No recife, essa ocupação se 
deu de forma dispersa, porém sistemá-

O termo “mucabo” deriva de raízes africa-
nas e originalmente designava os refúgios 
construídos por escravizados fugitivos, 
em áreas de mata, distantes dos centros 
de controle colonial. Nas cidades, e es-
pecialmente no Recife, passou a nomear 
habitações improvisadas, erguidas com 
barro, taipa, madeiras, folhas de palmeira 
e restos de materiais, geralmente localiza-
das em terrenos alagadiços, margens de 
rios, manguezais ou encostas instáveis. 

Fonte: palafitas no pina - 2021- G1 
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Fonte: palafitas no pina - 2021- G1 
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3.2. Comunidade da 
Pipoquinha



Em Recife, os conjuntos habitacionais 
construídos muitas vezes se encontram 
em áreas afastadas do centro urbano, 
com dificuldades de mobilidade, escas-
sez de equipamentos públicos e inse-
gurança, o que gera um sentimento de 
exclusão e inviabilidade do cotidiano. 

A comunidade da Pipoquinha e o direi-
to a permanência localizada no bairro 
da Iputinga, é um exemplo vivo de luta 
pelo direito a moradia e a permanência 
no local. Formada majitoriamente por 
famílias trabalhadoras a comunidade 
construiu ao longo doa anos uma rede 
de solidariedade, economia local e iden-
tidade territorial, que desafia os estig-
mas associados às ocupações informais. 

Fonte: Mapa da Comunidade da Pipoquinha - Google Maps - 
autoral 
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Entretando, como muitas outras comu-
nidades em recife, a pipoquinha sofre 
ameaças de remoção e enfrenta desafios 
relacionados a regularização fundiária, 
infraestrutura deficiente e escassez de 
melhorias voltadas as condições das ha-
bitações. Ainda assim, os moradores tem 
protagonizado processos de organização 
coletiva e de resistência reinvidicando o 
reconhecimento institucional do território. 

A situação da Pipoquinha revela uma 
das dimensões mais completas do pla-
nejamento urbano: a disputa entre o 
projeto de cidade idealizado pelas eli-
tes e aquele que emerge da prática co-
tidiana das classes populares. Nesse 
sentido, a comunidade representa não 
apenas uma área em disputa fundiária, 
mas também um espaço de constru-
ção de cidadania e de direito à cidade. 

Fonte: Mapa da Comunidade da Pipoquinha - Google Maps - 
autoral 
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4. Exemplos Con-
temporâneos. 
A arquitetura contemporânea se destaca 
pela variedade de estilos, tecnologias e 
abordagens que respondem às exigên-
cias multifacetadas do século XXI. Dife-
rente dos períodos marcados pelo mo-
dernismo ou pós-modernismo, não existe 
um estilo dominante, mas sim uma am-
pla gama de linguagens que interagem 
com questões como sustentabilidade, 
urbanismo inclusivo, avanços tecnológi-
cos e valorização da identidade cultural.
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4.1 Galeria de Ha-
bitação social 
1737. 

Fonte: Galeria Social 1737 -Achidaily  l 

40



A configuração volumétrica do projeto 
promove a continuidade biológica e re-
creativa entre a serra de les Ferreres e 
o Parque agrícola do Llobregat. Propõr 
– se contemplar a circulação longitudi-
nal com novas conexões transversais 
para facilitar o acesso ao interior do con-
junto. Com a abertura dos cantos inter-
nos do projeto, evita-se a formação de 
áreas sem saídas que poderiam gerar 
situações de insegurança. Os edifícios 
são desenvolvidos em níveis, adap-
tando-se ao declive natural do terreno. 

O edifício é concebido por meio de um sis-
tema modular que maximiza as relações 
entre os espaços habitáveis e o ambiente 
ao redor. Todos os cômodos têm abertu-
ras para o exterior voltados para a pai-
sagem. Ao mesmo tempo, como em um 
grande claustro, esses ambientes formam 
um pátio central onde estão concentrados 
os serviços e as áreas de circulação dos 
apartamentos. Assim, todos os espaços 
contam com abundante luz natural e ven-
tilação cruzada. A organização contempla 
três anéis contínuos: terraço, unidade fun-
cional e circulação, deixando no centro do 
pátio os núcleos de comunicação vertical. 

As escadas são compactas e aten-
dem quatro apartamentos por andar, 
totalizando 136 unidades habitacio-
nais o pátio central é um espaço prote-
gido e levemente climatizado, que ven-
tila as escadas e eleva o nível de 
conforto das habitações ao seu redor. 
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O projeto situa-se na zona sul de são 
Paulo, na área dos mananciais da repre-
sa Guarapiranga. Trata-se de uma região 
de fundo de vale, marcada por um cur-
so d’água central e encostas íngremes 
ocupadas por construções precárias. 

Esse eixo verde desenvolvido como um 
parque linear, atuando como estrutu-
ra principal para todas as intervenções 
planejadas. Ele terá uso públoco, quali-
ficando a área e promovendo um senti-
mento de pertencimento entre os mo-
radores. Para garantir a vivacidade e 
dinamismo do local, é fundamental que 
existam pontos de atração ao longo de 
todo o percurso, incentivando o fluxo de 
pessoas e integrando o acesso às resi-
dências locais. Este eixo foi concebi-
do como uma centralidade regional que 
promove encontros e lazer comunitário. 

4.2 Residencial 
novo Santo Ama-
ro.

Fonte: Residencial novo Santo Amaro  -Achidaily  l 
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O projeto trata-se da urbanização e habi-
tação social no jardim Vicentina, localiza-
do na periferia de Osasco, na Grande São 
Paulo. Ele foi apresentado no pavilhão do 
Brasil durante a bienal de Veneza em 2014. 
A proposta do projeto envolveu a remoção 
e o remanejamento de moradores das áre-
as mais vulneráveis próximas ao córrego.

4.3 Urbanização do 
Jardim Vicenti-
na

Fonte: Urbanização Jardim Vincentino -Achidaily  l 
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Além disso, foram planejadas três tipolo-
gias habitacionais distintas implantadas 
de forma linear ao longo do córrego cana-
lizado, criando duas novas frentes urba-
nas em cada lado do eixo viário destinado 
aos serviços. As unidades habitacionais 
possuem dois dormitórios e área média 
de 50m². O método construtivo escolhi-
do utilizou blocos cerâmicos estruturais 
aparentes, fornecendo melhor desem-
penho termoacústico e garantindo fa-
chadas que exigem baixa manutenção. 



A ampliação integra a continuidade do 
Programa de reurbanização de favelas 
da prefeitura de São Paulo, conduzido 
pela secretaria de habitação. O proje-
to manteve o conceito de “ quadra eu-
ropeia”, caracterizado por edificações 
sem recuos e um amplo pátio interno, 
anteriormente aplicado na proposta ini-
cial. Apesar do intervalo de 10 anos, 
entre a inauguração da primeira eta-
pa e a segunda, que incluiu um novo 
bloco, o planejamento foi executa-
do de forma eficiente e sem grandes 
contratempos, exigindo apenas ajus-
tes pontuais nos materiais utilizados. 

Com a adição de 221 novos apartamen-
tos distribuídos em cinco pavimentos, o 
projeto enfrentou o desafio de adensar 
o espaço sem recorrer à verticalização, 
uma vez que não havia possibilidade 
de instalação de elevadores. Para su-
perar essa limitação, foi aproveitado o 
acentuado desnível da rua adjacente, 
permitindo a criação de térreos em cada 
edifício que seguem as cotas variáveis 
da via. Essa solução garantiu funcionali-
dade e harmonia com a topografia local. 

4.4 SEHAB HELIÓ-
POLIS.
Fonte: SEHAB - HELIÓPOLIS -Achidaily  l 
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Fonte: DIAGRAMAÇÃO - SEHAB - HELIÓPOLIS -Achidaily  l Fonte: SEHAB - HELIÓPOLIS -Achidaily  l 
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5. BARRO, LAMA E 
HABITAÇÃO.

O barro da Iputinga é símbolo de cons-
trução e resistência. É o barro do tijolo 
cru, do chão batido, do improviso trans-
formado em permanência. Para quem 
observa de longe, a lama pode parecer 
sujeira. Mas para quem pisa com os pés 
descalços, ela é fundação. O que para 
alguns é sinal de precariedade, para ou-
tros é memória palpável de um modo de 
habitar que desafia a espera por políti-
cas urbanas adequadas. Cada palafita, 
cada alicerce improvisado e cada tábua 
atravessada sobre o brejo são testemu-
nhos vivos de uma arquitetura não ofi-
cial, mas profundamente enraizada na 
cultura da sobrevivência. Se o barro é 
matéria-prima, a habitação é expressão.

A cidade sempre foi um produto da luta de 
classes, uma arena onde os conflitos so-
ciais se territorializam. A cidade capitalista é 
desigual por natureza.” (MARICATO, 2011)



A Iputinga, como tantos outros bairros 
periféricos do Recife, nasceu da neces-
sidade, mas foi moldada pela criatividade 
popular e pela resiliência silenciosa de fa-
mílias que transformaram as habitações. 
É nesse encontro entre camadas físicas e 
simbólicas que se desenha a verdadeira 
paisagem da Iputinga. Uma paisagem fei-
ta não de grandes avenidas ou edifícios 
imponentes, mas de barracos de alvena-
ria, muros irregulares e escadas molda-
das no barro. Isso também é arquitetura. 
Arquitetura pulsante, que molha os pés 
e resiste. Arquitetura construída no ritmo 
das enchentes e das secas, com mate-
riais possíveis e a urgência do presente

Um registro vivo das desigualdades ur-
banas, mas também da capacidade cria-
tiva de quem constrói destinos sobre 
solos instáveis. É barro, é casa, é raiz. 
E é justamente ali que a cidade se re-
vela plenamente: nos espaços que ela 
finge ignorar, mas que continuam flo-
rescendo contra todos os prognósticos.

Fonte: MAPA DA IPUTINGA - AUTORAL
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5.1 A FORMAÇÃO 
DO BAIRRO DA 
IPUTINGA

Iputinga é um bairro situado na zona oes-
te do Recife, fazendo limite com os bairros 
da Torre, Cidade Universitária, Várzea e 
Cordeiro. Sua história está profundamente 
conectada ao processo de ocupação das 
margens do rio Capibaribe, às mudanças 
socioeconômicas que marcaram a cidade 
ao longo do século XX e à preservação 
de vestígios do passado rural, prove-
nientes dos antigos engenhos de açúcar.

O nome "Iputinga" vem da língua tupi e 
pode ser interpretado como "água bran-
ca" ou "rio de águas claras", uma alusão 
ao rio Capibaribe e aos córregos que 
atravessam a localidade. Durante os perí-
odos colonial e imperial, a região era for-
mada por terras de engenhos, destacan-
do-se o Engenho Barbalho, fundado em 
1720 e situado às margens do rio. Atual-
mente, encontra-se ali o Casarão do En-
genho Barbalho, um dos últimos vestígios 
dessa época histórica. Com a decadência 
dos engenhos e a progressiva expansão 
urbana do Recife ao longo do século XX, 
essas terras passaram por processos 
de loteamento, ocupação espontânea e 
autoconstrução, especialmente entre as 
décadas de 1950 e 1960. Assim como 
em outras áreas de várzea da cidade, 
as populações mais pobres acabaram 
por ocupar regiões mais baixas, muitas 
vezes sujeitas a alagamentos e frequen-
temente desprovidas de infraestrutu-
ra básica oferecida pelo poder público.
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Fonte: CASARÃO DA IPUTINGA EM 1960 - O GLOBO 
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O nome "Iputinga" vem da língua tupi e 
pode ser interpretado como "água branca" 
ou "rio de águas claras", uma alusão ao rio 
Capibaribe e aos córregos que atravessam 
a localidade. Durante os períodos colonial 
e imperial, a região era formada por terras 
de engenhos, destacando-se o Engenho 
Barbalho, fundado em 1720 e situado às 
margens do rio. Atualmente, encontra-se 
ali o Casarão do Engenho Barbalho, um 
dos últimos vestígios dessa época histó-
rica. Com a decadência dos engenhos e 
a progressiva expansão urbana do Re-
cife ao longo do século XX, essas terras 
passaram por processos de loteamento, 
ocupação espontânea e autoconstrução, 
especialmente entre as décadas de 1950 
e 1960. Assim como em outras áreas de 

Fonte: VILA DA IPUTINGA EM 1960 - O GLOBO 
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Dados do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) indicam 
que sua área territorial abrange cer-
ca de 434 hectares, equivalentes a 
aproximadamente 4,34 km². Esse 
espaço é habitado por mais de 52 
mil pessoas, o que resulta numa 
densidade populacional elevada, es-
timada em torno de 12.000 habitan-
tes por km². A análise demográfica 
revela uma predominância feminina 
entre os moradores. Calcula-se que 
cerca de 28.164 mulheres vivem 
na Iputinga, enquanto a população 
masculina corresponde a 24.036 in-
divíduos, configurando uma razão 
de gênero superior à média nacio-
nal. Esse dado reflete fatores como 
dinâmicas familiares lideradas por 
mulheres, frequentemente associa-
das às trajetórias de migração, tra-
balho informal e processos autôno-
mos de ocupação urbana. No que 
diz respeito à faixa etária, observa-
-se que mais de 36% dos moradores 
estão na faixa jovem-adulta (dos 15 
aos 34 anos), compondo um contin-
gente significativo de trabalhadores 
em idade produtiva. Crianças e ado-
lescentes (0–14 anos) representam 
cerca de 22% da população, eviden-
ciando a presença de famílias com 

53



A principal via de circulação que atraves-
sa o bairro é a Avenida Caxangá, uma 
das mais extensas e relevantes artérias 
viárias do Recife. Essa avenida faz par-
te do Corredor Exclusivo de Transporte 
Público Oeste (CETP Oeste), utilizado 
por ônibus de médio e grande porte que 
conectam o Terminal Integrado da Ca-
xangá ao centro da cidade. Apesar de 
contar com faixas exclusivas para o sis-
tema de BRT (Bus Rapid Transit), sua 
eficiência é limitada pelos congestiona-
mentos urbanos, pela superlotação nos 
veículos e pela irregularidade na frequ-
ência durante os horários de maior mo-
vimento. A Iputinga também dispõe de 

O bairro enfrenta problemas como ruas 
estreitas, calçadas ausentes ou em con-
dições precárias, falta de sinalização 
adequada e dificuldades relacionadas à 
drenagem urbana. Tais questões com-
prometem a mobilidade de pedestres 
e pessoas com deficiência. Além dis-
so, a ausência de infraestrutura para ci-
clistas reforça os desafios para o uso 
de alternativas de transporte mais sus-
tentáveis, mesmo em uma área onde 

Fonte: MAPA DE FLUXOS NA IPUTINGA - AUTORAL



A área examinada, localizada no bair-
ro de Iputinga, na zona oeste do Recife, 
apresenta uma malha urbana consoli-
dada, caracterizada por um traçado ma-
joritariamente ortogonal com ruas es-
treitas, ocupações residenciais de baixa 
densidade e uso do solo diversificado. 
O mapa destaca um recorte que abran-
ge três principais eixos viários: a Rua 
Genésio Teófilo, a Rua São Mateus e a 
Rua Guaratiba. Estas vias desempenham 
papel estruturante no território, delimitan-
do os contornos da área de intervenção, 
que se encontra evidenciada no mapa 
por uma extensa mancha em tom vinho, 
centralizada entre os bairros vizinhos.

A Rua Genésio Teófilo e a Rua São Ma-
teus configuram-se como importantes 
vias estruturadoras, atravessando a ma-
lha urbana com fluxo contínuo, favorecen-
do o deslocamento dos moradores entre 
áreas residenciais e polos comerciais e 
de serviços. Contrariamente, a Rua Gua-
ratiba representa um eixo secundário, 
conectando transversalmente os dois 
primeiros e contribuindo para uma maior 
fluidez interna na circulação do bairro. 

Fonte: MAPA DE ZO-
NEAMENTOS NA IPU-
TINGA - AUTORAL

55



56



5.2 Comunidade  
Pipoquinha e sua 
dinâmica

processo de urbanização desde o início 
do século XX, conforme previamente 
analisado. A partir da década de 1920, 
a cidade foi submetida a uma série de 
transformações urbanas que abrange-
ram a construção de novas vias, pra-
ças, edifícios, além da implementação 
de serviços essenciais como abasteci-
mento de água, sistema de esgotamento 
sanitário e transporte público. Esses es-
forços tinham como principal finalidade 
promover a modernização da cidade e 
adaptá-la às crescentes demandas decor-
rentes do processo de expansão urbana. 
Entretanto, ao longo desse processo, fo-
ram realizadas numerosas remoções de 
moradores que viviam em áreas destina-
das à realização de grandes obras de in-
fraestrutura viária, como a Avenida Dan-
tas Barreto, a Ponte Giratória e o Viaduto 
Capitão Temudo. Embora essas iniciati-
vas tenham contribuído significativamen-
te para o avanço estrutural e funcional 
da cidade, elas também geraram impac-
tos sociais consideráveis, resultando no 
deslocamento compulsório de diversas 
famílias, particularmente aquelas resi-
dentes em favelas e ocupações urbanas.

As remoções forçadas, históricas e con-
temporâneas, deixaram marcas indelé-
veis na memória urbana e na configuração 
socioespacial do Recife. A cidade conti-
nua enfrentando desafios significativos 
relacionados à habitação, à regulariza-
ção fundiária e à inclusão social, reflexos 
de um modelo de urbanismo excludente. 
Ademais, persiste no contexto brasileiro, 
com destaque para o Recife, uma abor-
dagem de mobilidade urbana centrada no 
transporte individual motorizado, caracte-
rizada pela expansão de vias expressas 
e estruturas como pontes destinadas a 
facilitar o trânsito de veículos particulares.

 Infelizmente, essa perspectiva frequen-
temente negligencia outros modais mais 
sustentáveis, como bicicletas, transpor-
te público e a mobilidade de pedestres. 
Ainda mais preocupante é o fato de que 
tais iniciativas são, muitas vezes, im-
plementadas sem diálogo efetivo com 
a população local. Essa falta de inclu-
são pode acarretar a remoção compul-
sória de moradores, afetando comuni-
dades inteiras em prol da realização de 
obras de infraestrutura que perpetu-
am desigualdades históricas e sociais.
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A comunidade Pipoquinha caracteriza-
-se como uma ocupação irregular que 
abriga aproximadamente 60 famílias, lo-
calizada na fronteira entre os bairros de 
Iputinga e Monteiro. A partir da análise 
do contexto em que está inserida, torna-
-se essencial compreender as adversi-
dades enfrentadas pela população local 
em uma perspectiva mais ampla, levan-
do em consideração as particularidades 
socioeconômicas e culturais do entorno. 
Nesse sentido, é fundamental investigar 
os fatores que influenciam a luta pela 
posse da terra e o acesso ao direito à 
moradia, além de avaliar as políticas pú-
blicas que possam ser desenvolvidas 
para promover melhorias nas condições 
de vida desses grupos sociais. Somente 
por meio de uma investigação meticu-
losa do contexto social e político é pos-
sível delinear estratégias eficazes para 
enfrentar os desafios vivenciados pelos 
residentes da Pipoquinha e de outras 
comunidades periféricas semelhantes.

Fonte: Comunidade da Pipoquinha 
- Google Maps
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6 Diagnóstico

Há cerca de 10 anos, diante da especu-
lação imobiliária, o projeto para a cons-
trução da ponte Monteiro-Iputinga tem 
causado inúmeros impactos negativos 
às comunidades da região. Desde sua 
retomada em 2022, as atividades re-
lacionadas à obra trouxeram à tona 
problemas significativos, como desa-
propriações e remoções que afetam 
diretamente populações vulneráveis. 
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Apesar da oposição contínua dos mora-
dores desde o início do projeto, denúncias 
apontam para indenizações insuficientes 
e a ausência de diálogo por parte da pre-
feitura, que não tem apresentado abertu-
ra às demandas e questionamentos das 
comunidades envolvidas. O projeto viário 
também inclui vias de apoio que incidem 
diretamente sobre três comunidades: Pon-
te da Salvação, Pipoquinha e Vila Espe-
rança, localizadas no bairro do Monteiro. 
Essas áreas carecem de proteção legisla-
tiva, sendo que, mesmo a Vila Esperança 
sendo designada como Zona Especial de 
Interesse Social (ZEIS), seus moradores 
continuam resistindo ativamente à imple-
mentação do projeto. Ainda assim, a pre-
feitura caminha com o processo de de-
sapropriação e remoção dessas famílias, 
sem demonstrar preocupação com os 
impactos sociais e econômicos profundos Fonte: Comunidade da Pipoquinha 

- Google Maps
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Pain (2019) ressalta a dimensão traumá-
tica das remoções e seu impacto coleti-
vo, permitindo compreender a violência 
como um problema mais amplo e intrin-
secamente político. Essa violência per-
siste ao longo do tempo e gera efeitos 
profundos, evidenciando as relações de 
poder impostas pelo Estado, que frequen-
temente utiliza técnicas de violência psi-
cológica sem enfrentar consequências. 
Esse poder especulativo, de natureza 
crescente, apropria-se das cidades, trans-
formando espaços originalmente concebi-
dos para a vida em paisagens reguladas 
pela lógica da renda. Essa dinâmica ocor-
re principalmente quando os espaços des-
tinados à habitação são convertidos em 
locais de investimento financeiro, onde o 
valor da terra e dos imóveis passa a ser de-
finido pela capacidade de gerar lucro para 
investidores, em detrimento das necessi-
dades habitacionais da população local. 
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Os efeitos da financeirização da mo-
radia ultrapassam a mera reestru-
turação dos mercados habitacio-
nais, resultando no deslocamento 
forçado de grupos marginalizados.
 A remoção torna-se especialmente efi-
caz como mecanismo de expropriação da 
maioria urbana de suas comunidades au-
toconstruídas, sobretudo quando essas 
áreas passam a ser vistas como locais 
estratégicos para especulação financei-
ra e investimentos globais (FNRU, 2019; 
ROLNIK et al., 2017; SANTOS JR., 2012). 

Fonte: Comunidade da Pipoquinha 
- Google Maps



Fonte: Pesquisa de Campo - autoral

Fonte: Comunidade da Pipoquinha 
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Diante disso, é essencial traçar no-
vas diretrizes que proponham um pla-
no alternativo de reassentamento ha-
bitacional para a Comunidade da 
Pipoquinha, como forma de se opor a 
planos higienistas e hegemônicos que 
negligenciam as necessidades dessa 
população e das comunidades vizinhas. 
Os processos de remoção afetam pro-
fundamente todos os aspectos da vida 
das pessoas envolvidas, abrangendo 
trabalho, educação, família e redes de 
apoio emocional. Essas ações violen-
tas e prolongadas reforçam a acumu-
lação de capital ao mesmo tempo em 
que submetem comunidades inteiras 
ao papel de vítimas. O ciclo contínuo 
de ocupação-remoção-ocupação ilus-
tra um estado de transitoriedade perma-
nente que caracteriza essas realidades.
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7. O projeto

O terreno está inserido em área urbana 
consolidada da cidade do Recife, em zona 
predominantemente residencial com tre-
chos de uso misto. A legislação urbana 
vigente – especialmente o Plano Diretor 
e a Lei de Uso e Ocupação do Solo – de-
fine parâmetros específicos que orientam 
a ocupação do lote: gabarito de até 4 pa-
vimentos, taxa de ocupação compatível 
com áreas habitacionais, incentivo a fa-
chadas ativas e exigência de áreas ver-
des. A proposta foi estruturada respeitan-
do essas diretrizes, com especial atenção 
ao adensamento construtivo, à perme-
abilidade do solo e à integração da edi-
ficação com o entorno urbano imediato.

O projeto organiza-se a partir de um par-
tido arquitetônico modular, composto por 
blocos lineares de 4 pavimentos, cada 
um contendo 16 unidades habitacionais, 
distribuídas de forma simétrica em tor-
no de núcleos verticais de circulação. As 
unidades possuem entre 45 m² e 50 m², 
com dois ou três quartos, sala de estar 
cozinha, banheiro, área de serviço, sala 
com varanda,  atendendo a diferentes 
composições familiares. A planta tipo foi 
projetada com racionalidade funcional, 
reduzindo áreas de circulação interna e 
maximizando o aproveitamento espacial.

Fonte: Mapa de localização - 
Autoral
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7.1o CONCEITO

Imagine o conjunto habitacional como 
uma membrana viva, sensível, que respi-
ra o território e o transforma. Ao invés de 
pensar os blocos como objetos isolados, 
a proposta é enxergar o projeto como uma 
extensão do corpo coletivo — uma cida-
de-membrana que se adapta ao clima, às 
relações sociais e às memórias do solo.

Cada bloco funciona como um órgão urba-
no, interligado por fluxos de convivência, 
sombreamento, trocas comerciais e biodi-
versidade local. As áreas verdes não são 
apenas paisagem, mas funcionam como 
sistemas de troca térmica e social, onde 
as crianças, as árvores e os moradores 
constroem um tempo urbano partilhado.

As fachadas ativas são poros abertos 
Conectam o espaço íntimo ao espa-
ço público, permitindo que o território 
entre nas casas e que a vida domés-
tica se espalhe pela rua. A cor, a textu-
ra e a materialidade do projeto não são 
apenas estéticas: são sinais de perten-
cimento e memória, como se o barro, o 
concreto e a madeira fossem palavras 

A cidade-membrana, portanto, não im-
põe limites duros entre dentro e fora, 
público e privado, natureza e constru-
ção. Ela escuta, absorve e retribui: aco-
lhe a água da chuva, filtra a luz, res-
gata o vento e devolve sombra. É um 
organismo urbano sensível ao lugar.

Fonte: Diagrama conceito - Autoral
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A ÁREA ATUAL DE INTERVENÇÃO 
ESTÁ INSERIDA NA RPA 4, DIAN-
TE DA LEGISLAÇÃO URBANISTICA 
DA CIDADE DO RECIFE, E TAMBÉM 
COM 695,34 m². COM O RPA DE 2.



A escolha da quadra foi essencial para 
o desenvolvimento do projeto. Ao se po-
sicionar no ambiente, foi necessário en-
tender algumas diretrizes que seriam 
importantes para o desenvolvimento 
projetual. Ademais, mesmo com boa lo-
calização e forte   local para se tornar 
algo palpável para a comunidade, o ter-
reno se encontrava vazio e sem vigor. 

Então,ao enxergar as principais potên-
cias, não somente do terreno, mas tam-
bém do lugar, foirm marcados eixos que 
potencializariam o contato do pedestre 
com o seu novo conjunto habitacional. 
Aliás, não seria somente mais um, se-
ria um organismo vivo dentro da cidade.

Fonte: Diagramas autorais 
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6. o PLANTAS
A organização do conjunto foi pen-
sada a partir de blocos habitacionais 
retangulares e paralelos, dispostos 
de forma a maximizar a ventilação 
cruzada, a insolação natural e a pri-
vacidade entre unidades. Com até 
quatro pavimentos, cada bloco se-
gue uma modulação racionalizada, 
facilitando a repetição construtiva e a 
viabilidade econômica da obra, carac-
terísticas essenciais em empreendi-

A implantação dos edifícios respeita 
os recuos mínimos exigidos pela legis-
lação urbanística vigente e se articu-
la a partir de vias internas e calçadas 
generosas, com circulação prioritaria-
mente pedonal. Os acessos principais 
estão voltados para as ruas São Ma-
teus e Genério Teófilo, possibilitando 
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Ao chegar as soluções de implantação, 
foram demarcadas as áreas dos edi-
fícios. O desafio seria suprir a neces-
sidade de adensamento, na quadra. 
Com o projeto acelerado, foram plane-
jados ruas internas que se conectam 
com as quadras novas criadas, for-
mando assim, conexções e caminhos 
que seriam utilizados pelos habitantes. 



72



O projeto destaca-se pela estru-
turação de áreas verdes distribu-
ídas entre os blocos, organizadas 
como espaços de respiro urbano, 
pontos de lazer e sombreamen-
to natural. As árvores de médio 
e grande porte, posicionadas de 
forma estratégica, desempenham 
funções ecológicas e sociais, con-
tribuindo para o conforto ambien-
tal, a redução de ilhas de calor e 
a promoção do convívio comunitário.

Na extremidade sul do terreno, foi 
previsto um bloco com uso misto, 
voltado para atividades comer-
ciais no pavimento térreo. Esse 
edifício atende à premissa das 
fachadas ativas, qualificando o 
espaço público e oferecendo ser-
viços de apoio ao cotidiano dos 
moradores, como mercearias, 
farmácias ou pequenas lojas, es-
timulando a economia local e a 
vitalidade das bordas do conjunto.
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A incorporação de lojas no pavimento tér-
reo do conjunto habitacional visa a ativa-
ção do espaço urbano por meio da implan-
tação de fachadas ativas, uma estratégia 
amplamente reconhecida na produção de 
cidades mais seguras, acessíveis e vi-
vas. No projeto, os blocos habitacionais 
voltados para as vias perimetrais e princi-
pais eixos de circulação interna recebem 
unidades comerciais no térreo, voltadas 
diretamente para a rua, com vitrines am-
plas, marquises e tratamento formal que 
reforça o uso público desses espaços.

As lojas têm áreas moduladas entre 12 
m² e 15 m², com flexibilidade de uso e 
possibilidade de integração entre unida-
des adjacentes. O uso proposto contem-
pla atividades de base comunitária, como 
mercadinhos, farmácias, salões de be-
leza, oficinas de costura, lanchonetes e 
serviços de reparo. Esse conjunto de ati-
vidades é pensado a partir do perfil socio-
econômico da população local, visando 
não apenas conveniência, mas sobretudo 
inclusão produtiva e geração de renda.
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Fonte: planta baixa do térreo com setoriza-
ção das áreas habitacionais, hall, e lojas 





Corte CC’ com detalhe 
da estrutura



8. PERSPECTIVAS











A presente pesquisa e proposta projetu-
al partiram do desejo profundo de com-
preender a arquitetura como instrumento 
de resistência, pertencimento e justiça 
social. Ao investigar a comunidade da 
Pipoquinha, situada na Iputinga, ficou 
evidente que a cidade oficial frequen-
temente ignora os corpos, as histórias 

9. CONSIDERA-
ÇÕES FINAIS
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Conclui-se que a luta por moradia digna 
passa necessariamente por uma revisão 
das práticas arquitetônicas e urbanísticas 
convencionais. A cidade não pode mais 
ser pensada apenas com base na lógica 
do lucro e da exclusão. É urgente um novo 
pacto urbano, onde o direito à cidade seja 
uma realidade para todos, especialmente 
para quem sempre foi deixado à margem. 
 

O diagnóstico urbano-social e o proje-
to desenvolvido neste TCC apontam 
caminhos possíveis para uma arquite-
tura comprometida com a escuta, com 
o território e com a vida real das pes-
soas. Ao propor um conjunto habitacio-
nal integrado ao entorno, com facha-
das ativas, uso misto e valorização dos 
modos de vida locais, busca-se garantir 
não apenas moradia digna, mas tam-
bém continuidade das redes de afeto, 
trabalho e pertencimento já existentes.

Este trabalho é, portanto, uma tentati-
va de devolver à cidade a sua dimen-
são mais humana. Ao dar visibilidade às 
vozes silenciadas das periferias urba-
nas, especialmente das mulheres, das 
famílias negras, das crianças e dos tra-
balhadores que constroem a cidade to-
dos os dias, reafirma-se a importância 
de projetar com essas comunidades.
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